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ESTADO DO MAIMNHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001~22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER N" 2103001/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N" 0703001/2022

INTERESSADO; SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTIUVÇÂO

ASSUNTO: Emissão de Parecer Jurídico sobre a minuta do edital de para chamamento

mediante credenciamento de empresas da área de comunicação, especificamente de

radiodifusão (FM e AM), com sinal de transmissão que alcance todo o município de

Trizidela do Vale (zona urbana e rural), para prestação de serviços de divulgação de

notícias de interesse público, matérias institucionais, eventos, campanhas

educativas/informativas, programa de governo e utilidade pública em forma de 7 (sete)

inserções diárias de 30 segundos de segunda a domingo, de interesse do município de

Trizidela do Vale/MA.

PARECERADMINISTRATIVO.

JURÍDICO. MINUTA DO EDITAL.

CHAMAMENTO PÚBLICO. LEI 8.666/93.

APROVAÇÃO.

RELATÓRIO

O Secretário Municipal de Administração, por meio de despacho, submetido ao exame

desta assessoria Jurídica para análise e aprovação da minuta do Edital de Licitação na

modalidade Chamada Pública em epígrafe, cujo objeto é a Credenciamento de empresas

da área de comunicação, especificamente de radiodifusão (FM e AM), com sinal de

transmissão que alcance todo o município de Trizidela do Vale (zona urbana e rural), para

prestação de serviços de divulgação de notícias de interesse público, matérias

institucionais, eventos, campanhas educativas/informativas, programa de governo

utilidade pública em forma de 7 (sete) inserções diárias de 30 segundos de segunda

domingo, de interesse do município de Trizidela do Vale/MA.

Despesa estimada R$ 63.315,00 (sessenta e três mil e trezentos e quinze reais).
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DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

De início, cumpre destacar o caráter estritamente jurídico do presente parecer opinativo,

nos termos do art. 38, parágrafo único, da lei 8.666/93, ou seja, a análise cingir-se-á à

adequação jurídico-formal do procedimento em apreço aos ditames da legislação

correlata.

Assim, considerações de índole técnica, bem como quaisquer juízos de conveniência e

oportunidade envolvidos na contratação, por consistirem no próprio mérito

administrativo, são de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão consulente e, mais

de perto, dos setores técnicos que lhe prestaram auxílio, não cabendo a esta Assessoria

atuar em substituição às suas doutas atribuições.

DA FUNDAMENTAÇÃO

Naquilo que concerne à contratação de pessoa física e/ou jurídica para os serviços na área

de comunicação, especificamente de radiodifusão (FM e AM), com sinal de transmissão

que alcance todo o município de Trizidela do Vale (zona urbana e rural), para prestação

de serviços de divulgação de notícias de interesse público, matérias institucionais,

eventos, campanhas educativas/informativas, programa de governo e utilidade pública em

forma de 7 (sete) inserções diárias de 30 segundos de segunda a domingo, de interesse

do município de Trizidela do Vale/MA, deverão ser observadas as normas constantes na

Lei n®. 8.666/93, cujo art. 2° determina à Administração Pública a obrigatoriedade de

promover certames licitatórios sempre que necessitar contratar serviços ou adquirir bens.

Por outro lado, a própria lei admite hipóteses de licitação dispensada (Art. 17),

dispensável (Art. 24 e incisos) e de inexigibilidade de licitação (Arts.l3 e 25).

Entendendo a Secretaria Municipal de Administração de Trizidela do Vale-MA, que a

prestação dos serviços relacionados ao objeto deste certame não poderá ser satisfeito

através de processo de licitação na modalidade Pregão ou outra, pois o interesse público

objetivando promover um processo democrático de contratação de empresas para a

veiculação de publicidade institucional, de cunho informativo e de orientação social e,

seguindo os preceitos legais de transparência e isonomia, demonstrando claramente que

não há preferência por A ou B, bem como oportunizando participação ampla das empresas

locais e regionais, e ainda proporcionar o real alcance do objetivo das publicações, que é

a eficácia do ato, porém com uma ampla disseminação.
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A escolha da divulgação em rádio e jornal impresso levou em consideração as

características peculiares destes veículos de informação, que permitirá alcance de forma

mais eficaz, a um grande número de pessoas. Dentre estas características:

-meio democrático e popular;

-facilidade de compreensão da mensagem;

-linguagem simples e direta;

-público alvo amplo, independente de faixa etária, sexo ou classe social;

-transmissão acessível a toda população;

-grande abrangência nos lares;

-meio dinâmico que demonstra ação;

-grande concentração audiência.

Tendo em vista a natureza dos serviços prestados (campanhas educativas, informações de

utilidade pública, comunicados e publicidade legal), necessário se faz a contratação dos

veículos de comunicação com abrangência no município, interessados em divulgar seus

trabalhos.

Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a Administração convoca

interessados para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, credenciarem-

se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado,

quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à adequada satisfação do

interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de potenciais interessados for superior

à do objeto a ser ofertado e por razões de interesse público a licitação não for

recomendada.

Apesar de não ser um procedimento previsto expressamente na legislação, é reconhecido

válido pela própria jurisprudência do TCU, Tribunais de Contas e pela doutrina.como

“Cumpre ponderar, desde já, que a hipótese de credenciamento não foi prevista na Lei

8666/93. Não há qualquer dispositivo que aborde o assunto, regrando suas premissas.

Impende reafirmar, por oportuno, que a inexigibiÜdade não depende de autorização legal,

tanto que ocorre em todas as situações de inviabilidade de competição, o que remonta à

questão fática”.

O credenciamento se dará por ato formal e aplicar-se-á a todos os licitantes que foram

habilitados em procedimento específico, fundamentado no caput do art. 25 da Lei n°

8.666/1993, quando se conferirá o direito de exercer complementannente a partir da

celebração de contrato, a prestação de serviços.
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Portanto, o credenciamento preservará a lisura, transparência e economicidade do

procedimento, garantindo tratamento isonômico dos interessados, com a possibilidade de

acesso de qualquer um que preencha as exigências estabelecidas em regulamento e

observando os princípios e diretrizes. “No credenciamento todos os interessados em

contratar com a Administração Pública são efetivamente contratados, sem que haja

relação de exclusão. Como todos os interessados são contratados, não há que se competir

por nada, forçando-se reconhecer, por dedução, a inviabilidade de competição e a

inexigibilidade de licitação pública.
«I

É curial a necessidade de abertura do processo licitatório para a contratação de empresa

para prestação dos serviços no molde da Lei. 8.666/93 e seus acréscimos.

Ante de adentra-se a análise do instrumento convocatório, cabe identificar nos

autos as exigências compreendidas na fase interna da modalidade escolhida para a

aquisição.

Sobre a formalização do procedimento das licitações nos termos do artigo 38 da

lei 8.666/93, na fase preparatória deste processo, deve ser iniciada com abertura de

processo administrativo devidamente autuado, protocolado e enumerado, contendo a

autorização respectiva, a indicação sucinta do objeto e do recurso próprio para a despesa.

O artigo 40 da mesma legislação preceitua que o edital conterá no preâmbulo o

número de ordem e serie anual, o nome da repartição interessada e de seu teor, a

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida pela

Lei 8.666/93, local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como

para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

-objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

-prazo e condições para assinatura do contrato ou retirado dos instrumentos,

-execução do contrato e para entrega do objeto licitado;

-sanções para o caso de inadimplemento;

- local onde poderá ser examinado e adquirido o edital, quando for o caso;

-critério de julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

- locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação a distância

em que serão fornecidos elementos, informações, esclarecimentos relativos à

licitação e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao

cumprimento do seu objeto;

1 Joel de Menezes Niebuhr - Licitação pública e contrato administrativo. 43 edição, editora Forum, 2015. p, 119 e

seguinte.

Endereço: Av. Deputado Carios Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br



CPl-™^^DOí|ÍLgPROC.O

lâiFLS,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

- 0 critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,

permitida a fixação de preços máximos e vedada afixação de preços mínimos,

critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referencia,

ressalvada o disposto nos parágrafos 1° e 2° do art. 48;

-critério de reajuste, que devera retratar a variação efetiva do custo de

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data

prevista para apresentação das propostas, ou do orçamento a que essa

proposta se referir, ate a data do adimplemento de cada parcela;

- Condições de pagamento, prevendo:

A) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contando a partir da data

final do período de adimplemento de cada parcela;

B) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos e

descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;

C) exigência de seguros, quando for o caso;

- Instruções e normas para o recurso previsto nesta lei;

- Condições de recebimento do objeto da licitação;

- Outras indicações especificam ou peculiares da licitação

O Anexo do edital, dele fazendo parte integrante:

- Orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;

- A minuta do contrato a ser firmado entre esta Câmara Municipal e o licitante

vencedor;

As especificações complementares e as normas de execução pertinentes a

licitação.

- Parecer jurídico;

Do cotejo dos autos se verifica a formalidade adrede citada e prevista na norma,

atendendo os requisitos essenciais para deflagração do certame nesta modalidade.

Da análise da minuta do edital e minuta do contrato, se têm atendido os requisitos

legais, ou seja, definição precisa e clara do objeto do certame, as exigências de

credenciamento, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com

os prazos para entrega, e sob o ângulo jurídico - formal, guardam conformidade com as

exigências legais preconizadas para o instrumento da espécie, em especial a Lei n°

8.666/93 e seus acréscimos.
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, opino pela aprovação das minutas sob exame, propondo o

retomo do processo a Secretaria Municipal de Administração para as providencias

decorrentes, nos termos da Lei n° 8.666/93.

É 0 parecer, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale/MA, 21 de março de 2022.

anto Filho

[à licípio

José Gutei^^:^
Assessor Jurma

OAB/MA
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END AV DEPUTADO CARLOS MELO-N“ 1670-AEROPORTO-65727-000

TRIZIDELA DO VALE-MA

De 08 de março de 2021.
PORTARIA N® 209/2021 - GP.

estado do
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são contendas.

O PREFEITO

RESOLVE:

JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO FILHO, portador do

de Chefe do Departamento de Processos na

Art 1“ - NOMEAR -

CPF n® 017.324.873-08, para 0 cargo

de Processos Judiciais, observada as competências constantes das Leis e

reguiamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Assessoría

estrutura administrativa e os

data de sua publicação, 08 de marçoArt 2® - Esta Portaria entra em vigor na

de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADOGABINETE DO

DO MARANHÃO, EM 08 DE MARÇO DE 2021.

FreitasDeíb8<m
Préfeito Municipal


